PROJETO DE LEI Nº 117/2010
DATA: 19 DE NOVEMBRO DE 2010
SÚMULA: ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 

Art. 1º. Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de SORRISO, Estado de Mato Grosso, para o exercício financeiro de 2011, no valor de R$ 141.763.500,00 (cento e quarenta e um milhões, setecentos e sessenta e três mil e quinhentos reais), sendo R$ 133.500.000,00 (cento e trinta e três milhões e quinhentos mil reais) para o Executivo; R$ 8.263.500,00(oito milhões, duzentos e sessenta e três mil e quinhentos reais) para o Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – PREVISO, e assim distribuído:

Orçamento Fiscal

            R$        98.858.000,00 e

Orçamento da Seguridade Social
R$         42.905.500,00

TOTAL                                          
         R$       141.763.500,00 

Art. 2º. A receita será arrecadada, mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras fontes de Receitas Correntes e de Capital, nos termos da legislação vigente e das especificações constantes do “Anexo 2” da Administração Direta,  observando o seguinte desdobramento sintético:


                                                                                                                                                 Em R$

	1 - RECEITAS CORRENTES
	 

	1.1 RECEITA TRIBUTÁRIA
	19.622.650,00

	1.2 DEDUÇÕES DA RECEITA TRIBUTÁRIA
	-97.150,00

	1.2 RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	2.800.000,00

	1.3 RECEITA PATRIMONIAL
	824.000,00

	1.4 RECEITA DE SERVIÇOS
	284.000,00

	1.5 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	99.545.500,00

	( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA DO FUNDEB
	-11.987.000,00

	1.7 OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	2.616.000,00

	2 - RECEITAS DE CAPITAL
	 

	2.1 ALIENAÇÕES DE BENS
	260.000,00 

	2.2 OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	            2.282.000,00 

	2.2 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	17.350.000,00

	TOTAL
	133.500.000,00


Art. 3º A despesa será realizada de acordo com a discriminação constante dos quadros “Programas de Trabalho” a “Natureza da Despesa”, que integram a presente Lei, e apresentam os seguintes desdobramentos sintéticos:

	I .POR CATEGORIA ECONÔMICA
	R$

	     DESPESAS CORRENTES
	100.627.000,00

	     DESPESAS DE CAPITAL
	32.773.000,00

	     RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	100.000,00

	TOTAL DESPESA POR CATEGORIA ECON.:
	133.500.000,00


	II - POR ÓRGÃO DE GOVERNO
	 

	CÂMARA MUNICIPAL
	5.000.000,00

	GABINETE DO PREFEITO
	1.600.000,00

	SECRETARIA DE FAZENDA
	5.650.000,00

	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	39.743.150,00

	SEC.DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS
	18.040.000,00

	SEC.DE AGRICULTURA  E MEIO AMBIENTE 
	4.385.000,00

	SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO
	460.000,00

	SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
	8.858.000,00

	SECRETARIA INDÚSTRIA COMÉRCIO E TURISMO
	3.096.000,00

	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	4.273.850,00

	SECRETARIA DE GOVERNO
	1.615.000,00

	SECRETARIA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
	11.025.000,00

	SECRETARIA DO DESPORTO E LAZER
	3.390.000,00

	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
	940.000,00

	FUNDO DE MUNICIPAL DE SAÚDE
	25.324.000,00

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	100.000,00

	TOTAL GERAL
	133.500.000,00


	III - CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
	 

	LEGISLATIVA
	5.000.000,00

	ESSENCIAL A JUSTIÇA
	75.000,00

	ADMINISTRAÇÃO
	13.984.850,00

	ASSISTÊNCIA SOCIAL
	8.858.000,00

	SAÚDE
	25.784.000,00

	EDUCAÇÃO
	38.428.150,00

	CULTURA
	1.315.000,00

	URBANISMO
	18.225.000,00

	SANEAMENTO
	50.000,00

	GESTÃO AMBIENTAL
	690.000,00

	AGRICULTURA
	3.275.000,00

	INDÚSTRIA
	1.140.000,00

	COMÉRCIO E SERVIÇOS
	1.585.000,00

	TRANSPORTE
	10.875.000,00

	DESPORTE E LAZER
	2.365.000,00

	ENCARGOS ESPECIAIS
	1.750.000,00

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	100.000,00

	TOTAL GERAL
	133.500.000,00
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5.131.000,00

ATENCAO BASICA EM SAUDE

7.990.000,00

ATENCAO ESPECIALIZADA EM SAUDE

3.259.000,00

BOM DE BOLA - BEM NA ESCOLA

130.000,00

CIDADE URBANIZADA

8.530.000,00

COMPETE SORRISO

930.000,00

CULTURA VIVA

1.315.000,00

DEFESA E SEGURANCA NO TRANSITO

310.000,00

DEFESA JURIDICA DO MUNICIPIO

45.000,00

DESENVOLVIMENTO DA CRIACAO DE ANIMAIS

380.000,00

DESENVOLVIMENTO DO COOPER .E ASSOCIATIVISMO

650.000,00

EDUCACAO BASICA IDEAL

24.110.000,00

EMPREGOS PARA TODOS

120.000,00

ENCARGOS ESPECIAS

1.795.000,00

ESPORTE E LAZER NA CIDADE - SEGUNDO TEMPO

1.165.000,00

ESPORTE E VIDA - ACADEMIA NA MELHOR IDADE

55.000,00

FORTALECIMENTO DA GESTAO FINANCEIRA E FISCAL 

210.000,00

GANHA TEMPO

390.000,00

GESTAO DA POLITICA ADMINISTRATIVA

3.638.850,00

GESTAO DA POLITICA AGROPECUARIA E AMBIENTAL

2.995.000,00

GESTAO DA POLITICA DA ADMINISTRACAO MUNICIPAL

1.430.000,00

GESTAO DA POLITICA DE ASSISTENCIA SOCIAL

750.000,00

GESTAO DA POLITICA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS

5.740.000,00

GESTAO DA POLITICA DE TRANSPORTES

10.875.000,00

GESTAO DA POLITICA DO FUNDO DE ASSIST SOCIAL

3.073.000,00

GESTAO DA POLITICA FINANCEIRA

3.595.000,00

GESTAO DAS POLITICAS DE EDUCACAO E CULTURA

7.257.150,00

GESTAO DAS POLITICAS DE ESPORTE E DE LAZER

1.025.000,00

GESTAO DAS POLITICAS DE SAUDE

460.000,00

GESTAO DAS POLITICAS DO FUNDO MUNICPAL DE SAUDE

13.775.000,00

GESTAO POLITICA MUN. DE IND. E COMERCIO TURISMO

446.000,00

GESTAO PUBLICA EFICIENTE E TRANSPARENTE

3.110.000,00

INCLUSAO DIGITAL - NA ESCOLA

80.000,00

MANEJO, CONSERVACAO E CORRECAO DE SOLOS

380.000,00

MINHA CASA - MEU SORRISO 

1.510.000,00

PROCESSO LEGISLATIVO

5.000.000,00

RESERVA DE CONTINGENCIA

100.000,00

SERVICO DE PROTECAO SOCIAL BASICA

1.550.000,00

SERVICO DE PROTECAO SOCIAL ESPECIAL ALTA

565.000,00

SERVICO DE PROTECAO SOCIAL ESPECIAL MEDIA

490.000,00

SERVICO PROTECAO SOCIAL BASICA

390.000,00

SORRISO INVESTE

945.000,00

SORRISO RELUZ

2.310.000,00

SORRISO TUDO A VER

1.585.000,00

TRANSPARENCIA DA GESTAO E CONTROLE INTERNO

30.000,00

VIDA SAUDAVEL

1.850.000,00

VIVA SORRISO

2.030.000,00

TOTAL 133.500.000,00


	RECEITAS CORRENTES
	 

	CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR
	2.388.000,00

	RECEITAS CORRENTES INFRA-ORÇAMENTÁRIA
	3.123.000,00

	RECEITA PATRIMONIAL
	2.710.000,00

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	42.500,00

	TOTAL
	8.263.500,00

	II - CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
	 

	PREVIDÊNCIA SOCIAL
	2.697.405,00

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	5.566.095,00

	TOTAL
	8.263.500,00


Administração Indireta

	        III - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA
	 

	DESPESAS CORRENTES
	1.849.460,00

	Pessoal e Encargos Sociais
	296.000,00

	Outras Despesas Correntes
	2.376.405,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	25.000,00

	Investimentos
	25.000,00

	RESERVA DO RPPS
	5.566.095,00

	TOTAL
	8.263.500,00


Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - abrir créditos suplementares, observado o disposto no § 1º, I, II, III e IV, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 até o limite de 10% (dez por cento) do total da despesa fixada, no valor de R$ 141.763.500,00 (cento e quarenta e um milhões, setecentos e sessenta e três mil e quinhentos reais), ou seja, o valor de R$ 14.176.350,00 (quatorze milhões, cento e setenta e seis mil, trezentos e cinqüenta reais), e a  realizar as operações a que se refere o Art. 167 da Constituição Federal;

II - Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de anulação parcial ou total, da dotação consignada sob a denominação de Reserva de Contingência, orçada em R$ 100.000,00 (cem mil reais), destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme prevê o inciso III, do Art. 5º da Lei Complementar 101/00, de 04 de Maio de 2.000; 

III - suplementar dotações orçamentárias financiadas à conta de recursos provenientes de Operações de Crédito Internas e Externas, em conformidade com o previsto no  Inciso IV, do § 1º, do art. 43, da Lei nº 4.320/64, até o limite dos respectivos contratos;

§ 1º Os créditos autorizados no inciso I e II do caput, destinados a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas a pessoal e encargos, convênios, dívida pública municipal, débitos constantes de precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados constitucionalmente, não compõem a base de cálculo do limite previsto no inciso I deste artigo.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 09 DE NOVEMBRO DE 2010.
CLOMIR BEDIN

Prefeito Municipal

MENSAGEM Nº 11/2010       Sorriso/MT, 09 de Novembro de 2010.

Senhor  Presidente, 

 

Temos a grata satisfação de submeter a elevada apreciação de Vossa Excelência e Dignos Pares, o Projeto de Lei, que estima a receita e fixa a despesa do Município  para o Exercício Financeiro de 2011 e dá outras providências, em cumprimento ao disposto no art. 165, inciso III, da Constituição Federal. 



A elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2011 obedeceu com rigor às determinações previstas na Constituição Federal, às diretrizes preconizadas na Lei que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011, às normas gerais de direito financeiro, estabelecidas na Lei Federal n° 4.320/64, e aos princípios da gestão fiscal responsável, previstos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.



A despesa foi fixada no mesmo valor da receita, importando no presente projeto de lei em R$ 141.763.500,00 compreendendo: 

a) Orçamento Fiscal ..................................R$  98.858.000,00;

b) Orçamento da Seguridade Social...........R$  42.905.500,00.



O relatório técnico anexo à presente mensagem registra as considerações que ora apresentamos a Vossas Excelências,  abordando os seguintes aspectos: 

1) Situação Econômica e Financeira do Município;

2) Demonstração da Dívida Fundada e Flutuante, Saldos de Créditos Especiais, Restos a Pagar e Outros Compromissos Exigíveis;

3) Exposição da Receita e da Despesa 2011.

Importante destacar que alem de estimar a receita e fixar a despesa para o exercício de 2011, consta também do Art. 4º, inciso I do Projeto de Lei Orçamentária,  autorização para o Poder Executivo abrir créditos suplementares até o limite de 10% do valor total da despesa fixada.

 

Nesse sentido faz-se lembrar que jamais o Executivo de Sorriso, trabalhou  com 0,00% de autorização para abertura de créditos adicionais. Reforçamos que esse limite é necessário para que durante o exercício nos deparamos com dotações que se tornam insuficientes uma vez que não conseguimos orçar com 100% de certeza o valor da manutenção da máquina pública.
Fazendo uma retrospectiva dos orçamentos anteriores temos que:
	2005
	15%

	2006
	18%

	2007
	18%

	2008
	18%

	2009
	18%

	2010
	8%


Dessa forma verifica-se a importância desse limite principalmente por Sorriso ser um município em franco desenvolvimento. 



Em tempo e por mais que na Lei de Diretrizes Orçamentárias esta Casa tenha revogado nossa solicitação, pedimos a compreensão dos Nobres Edis no sentido de rever seu posicionamento sobre este tema. 

O Município de Sorriso como dito anteriormente encontra-se em desenvolvimento acelerado e  necessita muitas vezes realizar despesas e investimentos urgentes e essa permissão na Lei Orçamentária é de suma importância durante sua execução . 

Nesse sentido pedimos aos Nobres Vereadores que reconsiderem a revogação do inciso I do Artigo 15 da LDO e nos concedam o limite previsto do Artigo 4º, inciso I, deste projeto.


Sem mais para o momento e certos de contarmos com vosso apoio na  aprovação do presente projeto de lei, reiteramos votos de elevada estima e consideração. 

CLOMIR BEDIN

Prefeito Municipal

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR

FRANCISCO DAS CHAGAS ABRANTES
DD.  Presidente da Câmara Municipal

SORRISO – MT

I – Situação Econômica e Financeira do Município.



Em cumprimento ao disposto no artigo 22, inciso I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, evidencia-se a situação financeira do Município de Sorriso em 30 de setembro de 2010, conforme demonstra o quadro abaixo:



a) Execução da Receita



A execução orçamentária da receita atingiu 70,6% de realização da meta prevista para o ano de 2010.
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a) Execução da Despesa



Com respeito à despesa, observa-se que foram realizados 63,7% da despesa fixada para 2010, conforme se demonstra:
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Resta evidenciado que o desempenho da receita realizada foi superior ao da despesa realizada.

c) Balanço Orçamentário e Financeiro



O desempenho da gestão foi equilibrado conforme demonstra a tabela a seguir.
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II  - Demonstração da Dívida Fundada e Flutuante, Saldos de Créditos Especiais, Restos a Pagar e Outros Compromissos Exigíveis



2.1 – DÍVIDA FUNDADA



A posição da Divida Consolidada em 30/09/2010 está demonstrada na tabela abaixo:
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É importante esclarecer que os totais da dívida fundada/consolidada acima descritos referem-se aos débitos com a Caixa Econômica Federal, PMAT, e parcelamento com o INSS.



Por outro lado, como o montante da Divida Consolidada é bastante inferior as disponibilidades financeiras, o valor da Dívida Consolidada Líquida é negativo. Este é um fato positivo para o Município porque o o saldo de Caixa cobre com larga folga o valor da dívida de longo prazo.



2.2 – DÍVIDA FLUTUANTE



O principal componente da dívida flutuante é a conta Restos a Pagar, cujo saldo na data de 30 de setembro de 2010 importava no valor de R$ 1.809.627,95, conforme evidenciamos:
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III - Exposição da Receita e da Despesa 2011.



A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2011 ocorreu em um cenário bastante otimista. O município de Sorriso vive uma nova fase de desenvolvimento econômico com o inicio da industrialização das matérias primas aqui produzidas, o que possibilitava o aumento permanente da receita em função do crescimento de sua participação na arrecadação do ICMS. Acrescente-se também, a expectativa do crescimento do coeficiente do FPM, em razão do Censo Populacional em fase de conclusão.



3.1 – RECEITA ESTIMADA.



A receita para o exercício de 2011, compreendendo o orçamento fiscal e o da  seguridade social, foi estimada em R$ 141.763.500,00 dos quais R$ 133.500.000,00 são provenientes do Tesouro Municipal e o restante de R$ 8.263.500,00 refere-se a recursos da administração indireta do PREVISO - Fundo de Previdência dos Servidores Municipais, 

conforme abaixo demonstrado:
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Com respeito aos recursos do Tesouro Municipal, salienta-se:



a) Receita Tributária



A proposta orçamentária estima a Receita Tributária em R$ 19.622.650,00 compreendendo:

[image: image9.wmf]RECEITA TRIBUTÁRIA

 VALOR R$ 

PART. %

  IPTU

            2.500.000 

12,74%

  IRRF

            2.250.000 

11,47%

  ITBI

            2.600.000 

13,25%

  ISS

          10.500.000 

53,51%

  Taxas

            1.769.650 

9,02%

Contribuição de Melhoria

                  3.000 

0,02%

  TOTAL

          19.622.650 

100,00%

b) Receitas de Contribuição



A proposta orçamentária estima a Receita de Contribuições, em R$ 2.800.000,00 compreendendo:

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	VALOR R$
	PART. %

	 Receita de Contribuições
	2.800.000
	100,00% 

	TOTAL
	2.800.000
	100,00%


c) Receitas de Patrimonial



A proposta orçamentária estima a Receita de Patrimonial, em R$ 824.000,00 compreendendo:

	RECEITA DE PATRIMONIAL
	VALOR R$
	PART. %

	 Receita de Patrimonial
	824.000
	100,00% 

	TOTAL
	824.000
	100,00%


d) Receitas de Serviços



A proposta orçamentária estima a Receita de Serviços, em R$ 284.000,00 compreendendo:

	RECEITA DE SERVIÇOS
	VALOR R$
	PART. %

	 Receita de Serviços
	284.000
	100,00% 

	TOTAL
	284.000
	100,00%


e) Transferências Correntes



As Transferências Correntes foram estimadas em R$ 99.545.500,00 destacando-se os itens mais significativos da receita:
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 VALOR R$ 

PART. %

FPM

          16.000.000 

16,07%

Cota-Parte do ITR

            1.200.000 

1,21%

Cota-Parte do ICMS Exportação

              285.000 

0,29%

Fomento às Exportações

            2.500.000 

2,51%

Transferências do FEP

              200.000 

0,20%

Transf. Recursos Saúde - União

            8.345.000 

8,38%

Transf. Recursos Ação Social

              172.000 

0,17%

Transf. Programas Educação - FNDE

            2.251.000 

2,26%

Transf. Convênios Educação - União

              170.000 

0,17%

Transf. Convênios Assistência Social - União

              120.500 

0,12%

Cota-Parte ICMS

          36.000.000 

36,16%

Cota-Parte do IPVA

            5.200.000 

5,22%

Cota-Parte do IPI - Exportação

              250.000 

0,25%

Cota-Parte da CIDE

              490.000 

0,49%

Transf. Recursos Saúde - Estado

            1.263.000 

1,27%

Transf. Convênios  Educação - Estado

              560.000 

0,56%

Transf. Outros Conv. Estado

              450.000 

0,45%

Transferência do FUNDEB

          24.000.000 

24,11%

Outras Tranferências do Estado

                89.000 

0,09%

  TOTAL

          99.545.500 

100,00%





f) Outras Receitas Correntes



A proposta orçamentária estima Outras Receitas Correntes, em R$ 2.616.000,00 compreendendo:

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	VALOR R$
	PART. %

	Outras Receitas Correntes
	2.616.000
	100,00% 

	TOTAL
	2.616.000
	100,00%


g) Receitas de Capital



As Receitas de Capital foram estimadas em R$ 19.892.000,00, referente às receitas de Operação de Crédito, Alienação de Bens e as Transferências de Capital relativas a convênios a serem firmados com os Governos Federal e Estadual.


Em resumo, a receita estimada para o exercício de 2011, inclusive o Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Sorriso - PREVISO está assim distribuída:

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR R$
	PART. %

	  Receitas Próprias
	26.049.500
	18,38%

	  Transferências Estado/União
	87.558.500
	61,76%

	  Receitas de Capital
	19.892.000
	14,03%

	  Receita do RPPS – PREVISO
	8.263.500
	5,83%

	TOTAL
	141.763.500
	100,00%




3.2 – DESPESA FIXADA



A despesa do Orçamento Geral do Municipal foi fixada na proposta orçamentária, em igual montante da receita, no total de R$ 141.763.500,00, compreendendo recursos próprios e transferências, e inclusive a receita previdenciária, com a seguinte destinação: 

A tabela abaixo demonstra a despesa fixada para o exercício de 2011 por Grupos de Despesa:

[image: image11.wmf]ESPECIFICAÇÃO

VALOR R$

PART. %

PODERES

133.500.000

        

 

90,00%

   Poder Legislativo

5.000.000

           

 

4,25%

   Poder Executivo

128.500.000

        

 

85,75%

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

8.263.500

           

 

10,00%

   Fundo dos Servidores Municipais (PREVISO)

8.263.500

           

 

10,00%

TOTAL

141.763.500

        

 

100,00%






[image: image12.emf]ESPECIFICAÇÃOVALOR R$%

PODER LEGISLATIVO5.000.000            4,25%

   Pessoal e Encargos Sociais3.033.000            2,51%

   Outras Despesas Correntes1.324.000            1,51%

   Investimentos643.000               0,23%

PODER EXECUTIVO128.500.000         85,75%

   Pessoal e Encargos Sociais43.205.000          39,38%

Juros e Encargos da Divida15.000                 0,58%

   Outras Despesas Correntes53.050.000          31,34%

   Investimentos31.720.000          12,98%

   Inversões Financeiras10.000                 12,98%

Amortização da Divida400.000               1,37%

   Reserva de Contingência100.000               0,10%

PREVISO8.263.500            10,00%

   Pessoal e Encargos Sociais296.000               1,04%

Outras Despesas Correntes2.376.405            0,72%

   Investimentos25.000                 0,18%

   Reserva Legal5.566.095            8,06%

TOTAL DA DESPESA141.763.500         100,00%


3.3 – CUMPRIMENTOS DAS EXIGÊNCIAS FISCAIS

a) Evolução da Receitas 2007 a 2012

A evolução da Receita no período de 2007 a 2009, bem como, a Receita estimada para os exercícios de 2010 a 2012, está evidenciada da forma exigida no Art. 8º, da LDO 2011, conforme  Anexo I, integrante do presente Projeto de Lei.

b) Memória de Calculo da Estimativa da Receita 2011 e 2012

De igual modo, a memória de calculo da estimativa por rubrica de receita integrante da LOA 2011, bem como, dos parâmetros utilizados está demonstrada no Anexo II.
c) Reserva de Contingência

A reserva de Contingência foi fixada em 0,9% da Receita Corrente Líquida, conforme evidencia o Anexo III, do Projeto de Lei.

d) Aplicação no Ensino e na Saúde



A aplicação de recursos na Educação foi fixada em 28,75% das receitas líquidas de impostos e transferências originárias de impostos, estando, portanto, acima limite constitucional de 25%, conforme se demonstra no Anexo IV, deste Projeto de Lei.



Da mesma forma, os recursos destinados às Ações e Serviços Públicos de Saúde foram fixados em 20,55% sobre as receitas líquidas de impostos e transferências originárias de impostos, inclusive dívida ativa de impostos, conforme evidenciado no Anexo IV.

e) Renúncia de Receita e Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

Para fins de cumprimento do disposto no Art. 165, § 6º, da Constituição Federal, bem como da exigência contida no Art. 5º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, apresentamos o Anexo V - Renúncia de Receita e o Anexo VI – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter/ Continuado.

f) Compatibilização com a LDO 11



A compatibilidade entre a programação dos recursos da proposta orçamentária de 2011 e o Anexo de Metas Fiscais da LDO 2011 está demonstrada no Anexo VII.

CLOMIR BEDI

Prefeito Municipal
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Oficio SMF n.° 22412010

Para:
Cémara Municipal de Sorriso — Estado de Mato Grosso
Aos cuidados do Presidente

Sr. Francisco Chagas Abrantes

Prezado Senhor:

Venho por meio deste, primeiramente cumprimentar-lhe cordialmente, bem co
encaminhar resposta a0 Oficio n. © §24/2010 - GP. protocolado na data de 19 112010 4
08h1Smin. na Secretaria de Adminisiragio da Prefeitura Municipal de Sorriso, conforme segue

abaixo:

Considerando o teor do oficio da Cémara Municipal de Sorriso, onde devolve copia
do Projeto de Lei Orgamentiria para o Exercicio de 2011, sob a alegagio de que de acordo com
© parccer da assessoria juridica da Casa de Leis, onde no Pardgrafo ii, menciona que o Projeto
de Lei Orgamentaria ndo encontra - se incluso,

Considerando que o presente Projeto, foi protocolado na data de 10.11.2010, 45
12:30 horas, pelo Servidor da Prefeitura Lucas Stuani, que de acordo com a certidio cm anexo,
comprova que o mesmo foi protocolado de forma completa (Mensagem, Projeto de Lei ¢
Anexos), em 03 (trés) vias, sendo uma para Casa de Leis, uma para Secretaria de Administragio
€ uma para Sceretaria de Fazenda (Departamento de Contabilidade),

Considerando que apenas a via destinada a Camara Municipal de Sorriso,
apresentou a suposta “alha’”"

Considerando que de acordo com a mensagem 1112010, fica claro que o Projeto de
Lei segue em anexo, tanto que em diversos pardgrafos ¢ citado artigos do Projcto de Lei
Orgamentiria.

Desta. forma, com base nas consideragdes acima, nio pode o Poder Exccutivo,
oncordar com o disposto no Oficio 82412010 — GP, bem como o parecer juridico emanado pela
assessoria juridica desta Casa de Leis, haja vista que todos os procedimentos adotados foram de
acordo com o disposto na legislagdo ¢ esté comprovado pelo protocolo realizado, corroborado
pelas duas vias de igual teor de posse do Poder Executivo.

Entretanto, tmos ciéncia que a LOA 2011, foi protocolada dentro do prazo legal,
contudo, diante das alegages ex positis feitas no parecer juridico ¢ no oficio em questio de que
0 projeto de lei ndo estava incluso ndo sendo possivel exarar qualquer opinido ante a auséntia
do principal objeto da LOA, assim sendo, visando o bom senso, a probidade, a necessidade de
celeridade nos processos ¢ a moralidade, re-encaminhamos uma de nossas via original
protocolada, que comprova que o Projeto de Lei esti completo.

Sem mais para o momento, reiteramos noss
Atenciosamente

% Votos de estima ¢ consideragdo.

de Sorriso - MT
fima Costa—_
jpal de Fazenda
‘Segue em anexo:
- Mensagem 011/2010;
- Projeto de Lei;




